
  

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 

 

Processo Nº 0040608792.000032/2026-78
 
1. DO OBJETO
1.1.1. Dispensa de licitação com fundamento no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21, visando à
contratação direta do Serviço de Locação de ônibus para três itinerários, conforme as
condições, especificações, quantidade e exigências contidas neste Termo de Referência.
1.1.2. As especificações e os quantitativos do objeto desta dispensa estão descritos conforme
quadro abaixo (Lote único):
 

Item Código E-Fisco Descrição Quant.
estimada

Valor Total
(lote)  

 
1 4237200 SERVICO DE

TRANSPORTE
TERRESTRE DE
PESSOAS – PARA
TRANSPORTE ESCOLAR
EM ONIBUS,
COMBUSTIVEL DIESEL,
CAPACIDADE MINIMA
PARA 44 PESSOAS,
COM AR
CONDICIONADO, COM
MANUTENCAO
PREVENTIVA E
CORRETIVA,PARA
UTILIZACAO NOS
MUNICIPIOS DO
ESTADO DE
PERNAMBUCO

1 R$ 7.233,33  
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2. DAS JUSTIFICATIVAS
 

2.1. DA CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO
2.1.1. A contratação será formalizada por meio de dispensa de licitação, conforme permissivo legal
contido no art. 75, II da Lei Federal nº 14.133/21, que permite contratação direta que envolva valores
inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil, setecentos e vinte cinco reais e cinquenta e nove
centavos), no caso de serviços em geral e compras.
2.1.2. Nesse sentido, uma vez que a contratação pretendida corresponde a valor inferior ao referido
na lei e a despesa não constitui fracionamento indevido, bem como o somatório das despesas
realizadas com objetos idênticos ou de mesma natureza (do mesmo ramo de atividade), no mesmo
exercício financeiro, por esta unidade gestora, não ultrapassa o limite estabelecido pelo art. 75, II da
Lei Federal nº 14.133/21, destaca-se o pleno atendimento dos requisitos legais.

2.2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.2.1. A locação de ônibus se faz necessária para garantir o transporte adequado, seguro e
eficiente para a cidade de Gravatá, dos servidores e colaboradores da Escola Politécnica de
Pernambuco - POLI para o dia 27/10/2026 e dos estudantes para a cidade de Sirinhaém nos dias
16/11/2026 (ida) e 18/11/2026 (volta).
O uso do transporte coletivo por meio de ônibus locado justifica-se pela impossibilidade de
atendimento da demanda por veículos próprios da instituição, além de proporcionar melhor
logística, organização e otimização de recursos.
A atividade em questão envolve deslocamento de um grupo de quantitativo estimado de 40
pessoas, o que inviabiliza o uso de transporte individual. A contratação do serviço de transporte
coletivo proporciona economia, segurança, conforto e cumprimento dos horários estabelecidos.
Além disso, a locação está em conformidade com as normas de segurança e acessibilidade
exigidas, sendo fundamental para o pleno desenvolvimento das ações previstas.

 
3. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO
 
3.1  DA NECESSIDADE DO SERVIÇO EM LOTE
 
3.1.1 A opção pelo agrupamento do serviço em lote justifica-se pela busca da máxima eficiência

administrativa e operacional, garantindo a padronização dos serviços a serem executados, tendo
em vista que os valores variam de acordo com a distância e percurso.

 
3.2. Ônibus para transporte de 40 pessoas com saída às 08:00 do dia 27/10/2026 e retorno às

17:00 do mesmo dia 27/10/2026.
Saída: Escola Politécnica de Pernambuco, Recife - PE
Destino: Condomínio Privê Fazenda Cortegada, Gravatá - PE

 
3.3  Ônibus para transporte de 40 pessoas com saída às 08:00 do dia 16/11/2026.

Saída: Escola Politécnica de Pernambuco, Recife - PE
Destino: Hotel Sesc Guadalupe, Sirinhaém – PE

 
3.4   Ônibus para transporte de 40 pessoas com saída às 21:00 do dia 18/11/2026.

Saída: Hotel Sesc Guadalupe, Sirinhaém – PE
Destino: Escola Politécnica de Pernambuco, Recife - PE

 
 

4. DA CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA E DO BENEFÍCIO PREVISTO
NA LEI COMPLEMENTAR Nº 123/2006
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4.1. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA DA DESPESA
4.1.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da Escola Politécnica de Pernambuco, para o exercício de 2026,
na classificação abaixo:
 
Fonte: 0500000000
Unidade Orçamentária: 440709
Elemento de Despesa: 33903310
Atividade (Programa de Trabalho):
4399.3016
4734.2980
Ficha financeira: Cota Global

 
4 . 2 . JUSTIFICATIVA PARA NÃO APLICAÇÃO DO BENEFÍCIO PREVISTO NA LEI

COMPLEMENTAR Nº 123/2006
4.2.1. De acordo com o que preceitua o art. 49, inciso IV, da Lei Complementar nº
123/2006, as contratações com base no art. 75, inc. II da Lei nº 14.133/21 deverão ser
realizadas preferencialmente com microempresas e empresas de pequeno porte (EM/EPP).

5. PROPOSTA
 

5.1. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA
5.1.1. As propostas deverão ter validade de, no mínimo, 60 (sessenta) dias, contados da data
da sua apresentação, independente de declaração da empresa.
5.1.2. Na proposta de preço deve constar declaração de que nos preços praticados, estão
incluídas todas as despesas diretas e indiretas, sobre o objeto até a entrega definitiva ao
contratante, e ainda, declaração que atende a todas às condições e exigências deste TR.
5.1.3. Os preços apresentados deverão incluir seguros, taxas e demais encargos livres de ônus
adicionais de qualquer natureza.

 
6. DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

 
Por se tratar de Dispensa de Licitação serão exigidos os seguintes documentos, devidamente
atualizados para habilitação e empenhamento;

6.1. HABILITAÇÃO JURÍDICA
6.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; ato constitutivo, estatuto ou contrato
social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso
de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; ou
inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria
em exercício.
6.1.2. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo
órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
6.2. REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
6.2.1. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, através da Certidão Negativa de
Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e a Dívida Ativa da União (CND), expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e a Dívida Ativa da
União (DAU) por elas administrados, ou Certidão Positiva com Efeitos de Negativa.
6.2.2. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS,
comprovada através de apresentação de certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.
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6.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, comprovada através de Certidão de
Regularidade Fiscal – CRF, emitida pela Secretaria da Fazenda do domicílio ou sede da
proponente.
6.2.4. Considerando-se o proponente com filial no Estado de Pernambuco, deverá apresentar,
também, a CRF de Pernambuco.
6.2.5. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, através de Certidão Negativa de
Débitos Trabalhistas – CNDT ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, de acordo com a Lei
nº 12.440/2011 e Resolução Administrativa nº 1.470/2011 do TST.
6.2.6. Declaração de comprovação do cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da
Constituição Federal.

6.3. REQUISITOS DE QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
6.3.1. Apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, expedido(s) por
pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou privado, em nome da proponente, que comprove(m):
6.3.2. Comprovação de experiência prévia no fornecimento de bens similares ou compatíveis,
com características, quantitativos, complexidade tecnológica e operacional, equivalentes ou
superiores ao objeto deste Termo de Referência, ou com o item pertinente, mediante
atestado(s) fornecido(s) por pessoa(s) de direito público ou privado ou regularmente emitido(s)
pelo órgão competente, quando for o caso.

6.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO E FINANCEIRA
6.4.1. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, expedida pelo distribuidor ou
distribuidores (caso exista mais de um) da sede ou domicílio da licitante ou, no caso de
empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que
ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em
juízo.
6.4.2. Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial referente aos processos
distribuídos pelo P J E (processos judiciais eletrônicos) da sede da licitante ou, no caso de
empresas em recuperação judicial, certidão emitida pela instância judicial competente que
ateste que as empresas tenham tido o plano de recuperação concedido ou homologado em
juízo.
6.4.3. A certidão descrita no item 6.4.2. somente é exigível quando a certidão negativa de
Falência ou Recuperação Judicial da sede ou do domicílio da licitante (item 6.4.1.) contiver a
ressalva expressa de que não abrange os processos judiciais eletrônicos.

7. DO CONTRATO
 

7.1. A contratação será efetivada por meio da Nota de Empenho acompanhada de autorização
da Ordem de execução de serviço, nos termos do art. 95 da Lei nº 14.133/2021,- dispensa de
licitação em razão de valor a Nota de Empenho substituirá o contrato por se tratar de
contratação de "menor valor”.

7.2. Garantia da Contratação
7.2. Não haverá exigência da garantia na contratação, conforme os artigos 96 e seguintes da
Lei n 14.133/2021, visto que no objeto desta contratação não há cessão de mão de obra.
(Opcional)

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE ( a depender do objeto da contratação)
 

Sem prejuízo do disposto na Lei federal nº 14.133/2021, e nas Normas aplicáveis, a Contratante
obriga- se a:
8.1. Efetuar os pagamentos devidos dentro dos prazos previstos neste instrumento.
8.2. Designar representante da Administração para acompanhar e fiscalizar a execução do

Contrato.
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8.3. Atestar as notas fiscais/faturas relativas aos serviços prestados.
8.4. Fornecer todas as informações, esclarecimentos, documentos e as condições
necessárias à cobertura dos seguros contratados.

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
 

Sem prejuízo do disposto na Lei Federal n 14.133/2021 e nas Normas aplicáveis, a Contratada
obriga-se-a:
 
9.1. Estar cadastrada e atualizada no Cadastro de Fornecedores do Estado de Pernambuco-
CADFOR/PE, o empenhamento somente será efetivado, e consequentemente paga a despesa, na
forma prevista no Termo de Referência, e se a Empresa estiver inscrita e com as Certidões
atualizadas exigidas pela legislação vigente para Dispensa de Licitação, no CADFOR, conforme
relação a seguir:
9.2. Manter, durante toda a execução do serviço, a capacidade técnica e aptidão para o
desempenho das atividades pertinentes e compatível com o objeto contratado.
 
9.3. Permanecer como única e total responsável perante a Contratante, inclusive do ponto de
vista técnico, respondendo pela qualidade e presteza do atendimento, principalmente quando da
regularização de situações decorrentes de eventuais sinistros.
9.4. Cumprir todos os prazos no que diz respeito à Contratada elencados neste Termo de

Referência.
 

9.5. Disponibilizar canal de comunicação à Gestora de Contratos da Contratante, bem como aos
segurados, através de um representante legal da Contratada, a contar vida data da emissão da
Nota de Empenho, com toda infraestrutura necessária para a sua perfeita execução, a fim de
garantir comunicação eficaz e agilidade dos processos e sinistros.
9.6. Informar à Gestora de contratos o nome do Banco, agência e número da conta corrente que
deverá ser depositado o pagamento resultante do objeto contratado, para que esta repasse as
informações à Tesouraria da Escola.

 
 

10. VEDAÇÃO PARA SUBCONTRATAÇÃO DO OBJETO
10.1. Não será permitida a subcontratação de qualquer parcela do objeto da presente dispensa,
uma vez que, em pesquisa ao mercado, foi constatado que o serviço pretendido pode ser
prestado na sua integralidade por qualquer empresa do ramo, sem que se demande
especialização, concentração de mercado ou racionalização de atividades que inviabilizem tal
execução. Ademais, neste caso, a subcontratação não se mostra vantajosa técnica e
economicamente para a Administração Pública.

 
 

11. DOS CRITÉRIOS E PRAZOS PARA PAGAMENTO
 

11.1. O pagamento pela prestação de serviço deverá ser efetuado à Contratada, em até 30
(trinta) dias corridos do mês subsequente à prestação dos serviços, com base no quantitativo
efetivamente executado, mediante apresentação da nota fiscal devidamente atestada pelo
servidor responsável.
11.2. O valor a ser pago está adstrito aos serviços efetivamente prestados, não ficando a Escola
Politécnica obrigada ao pagamento do valor total aqui estimado, mas somente aos serviços
devidamente prestados e executados pela Contratada.
11.3. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, cuja situação junto ao CADFOR esteja
irregular e enquanto pendente de liquidação ou qualquer obrigação financeira que lhe for
imposta, em virtude de penalidade.
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11.4. A Contratada é responsável pelos pagamentos de quaisquer tributos, sejam eles sociais,
trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais ou de qualquer outra natureza resultante da
execução do contrato.
11.5. A Contratante solicitará à Contratada, na hipótese de glosas e/ou incorreções de valores, a
correspondente retificação objetivando a emissão da nota fiscal/fatura.
 
12. DAS SANÇÔES
12.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, o
Proponente e o Contratado que:
12.1.1. Der causa à inexecução parcial do contrato.
12.1.2. Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo.
12.1.3. Der causa à inexecução total do contrato.
12.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para a dispensa.
12.1.5. Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente

justificado.
12.1.6. Não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do

prazo de validade de sua proposta.
12.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da dispensa sem
motivo justificado.
12.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para a dispensa ou
prestar declaração falsa durante a dispensa ou a execução do contrato.
12.1.9. Fraudar a dispensa ou praticar ato fraudulento na execução do contrato.
12.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza.
12.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os
fornecedores/prestadores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
fase de lances.
12.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da dispensa.
12.1.12. O Proponente e o Contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas
no subitem anterior ficarão sujeitos, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às
seguintes sanções:
I . Advertência pela falta do subitem 13.1.1. desta contratação direta, quando não se
justificar a imposição de penalidade mais grave;
II. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor do(s) item(s) prejudicado(s) pela
conduta do fornecedor/prestador, por qualquer das infrações dos subitens 13.1.1.;
13.1.2.
III. Impedimento de licitar e contratar com o Estado de Pernambuco e descredenciamento do
CADFOR- PE, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 13.1.2. a 13.1.7.,
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave.
IV. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar
ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos
pelo prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, nos casos dos subitens 13.1.9.
a 13.1.12., bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
12.1.13. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.1.14. A natureza e a gravidade da infração cometida.
12.1.15. As peculiaridades do caso concreto.
12.1.16. As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
12.1.17. Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
12.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
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12.3. A aplicação das sanções, em hipótese alguma, exime a obrigação de reparação integral
do dano causado à Administração Pública.
12.4. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
12.5. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º
de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção) como ato lesivo à administração pública nacional ou
estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da
empresa deverão ser remetidas à autoridade competente para apuração da conduta típica em
questão.
12.6. Fica o ente público Contratante, autorizado, após regular processo administrativo, em
caso de aplicação de multa a Contratada, a haver o respectivo valor das multas mediante
subtração do valor da garantia do contrato, caso esta tenha sido dada em dinheiro.
12.7. Havendo indícios de prática de infração administrativa tipificada, Lei Anticorrupção, como
ato lesivo à Administração Pública, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da
responsabilidade da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade
competente para apuração da conduta típica em questão.
12.8. Nenhuma penalidade será aplicada sem o devido Processo Administrativo de Aplicação de
Penalidade - PAAP, que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/prestador,
observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133/2021 e no Decreto Estadual nº 42.191,
de 1º de outubro de 2015.
14 DAS DEMAIS CONDIÇÕES NECESSÁRIAS À PRESTAÇÃO DO SERVIÇO
14.1. Esta contratação obriga as partes contratantes e aos seus sucessores, que na falta deles
assumem a responsabilidade pelo seu integral cumprimento.
14.2. Em caso de comprovação de que o serviço prestado difere em qualquer aspecto do serviço
contratado, o Contratante poderá exigir a correção, sem qualquer ônus para si, e ainda deverá
ser ressarcida de quaisquer prejuízo que a má prestação do serviço tem lhe causado.
14.3. Casos omissos serão resolvidos pelas partes Contratantes, de comum acordo, com base
ma Lei 14.133/2021 e suas alterações posteriores.
14.4. A Contratada fica obrigada a manter durante a execução deste instrumento, todas as
condições de habilitação e qualificação estipuladas para participação nessa contratação.
14.5. Para atender o item deste Termo de Referência sobre o devido cadastramento no
CADFOR- “page” na internet http://www.portais.pe.gov.br/web/seadm/no-cadfor tanto no módulo
e-fisco como no pe Integrado.
14.6. Fica eleito o foro da Comarca do Recife para discussões de litígios decorrentes do objeto
desta especificação, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que se configura.
 

 
Recife, 29 de setembro de 2026.

 
 

POLI-SEÇÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO​
 

Documento assinado eletronicamente por Anderson Felipe Rodrigues dos
Santos, em 01/10/2026, às 09:59, conforme horário oficial de Recife, com
fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.
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http://www.portais.pe.gov.br/web/seadm/no-cadfor
http://legis.alepe.pe.gov.br/arquivoTexto.aspx?tiponorma=6&numero=45157&complemento=0&ano=2017&tipo=


A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
http://sei.pe.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código
verificador 94607487 e o código CRC 9FBD08C8.

Referência: Processo nº 0040608792.000032/2026-78 SEI nº 94607487
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